
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.474.424 - RS (2014/0203014-0)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : CRISTIANO SILVA DE MELO 
ADVOGADO : MARI ROSA AGAZZI E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 

EMENTA

TRIBUTÁRIO. EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL. IMPOSTO DE 

RENDA DA PESSOA FÍSICA – IRPF. REGRA GERAL DE INCIDÊNCIA 
SOBRE JUROS DE MORA, MESMO EM SE TRATANDO DE VERBA 
INDENIZATÓRIA. ART. 16, CAPUT E PARÁGRAFO ÚNICO DA LEI 
4.506/64. ISENÇÃO DO IR SOBRE OS JUROS SE A VERBA PRINCIPAL 
FOR ISENTA. ACCESSORIUM SEQUITUR SUUM PRINCIPALE.

1. O entendimento do Tribunal de origem não está em consonância com a 
orientação do STJ. Com efeito, entende o STJ que, como regra, incide imposto 
de renda sobre os juros de mora decorrentes de verbas remuneratórias, apesar 
de sua natureza indenizatória, ou previdenciárias pagas a destempo.
2. Portanto, há que se manter o entendimento de que incide imposto de renda 
sobre os juros de mora decorrentes de verbas remuneratórias ou 
previdenciárias pagas a destempo, esclarecendo, contudo, que ficam 
ressalvados da tributação pelo imposto de renda a verba principal e os juros de 
mora respectivos, se integrarem a faixa de isenção, fato a ser observado no 
momento da liquidação do julgado pela instância ordinária. 
3. Agravo Regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques 
(Presidente) e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Assusete Magalhães. 

Brasília, 20 de novembro de 2014(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.474.424 - RS (2014/0203014-0)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : CRISTIANO SILVA DE MELO 
ADVOGADO : MARI ROSA AGAZZI E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Agravo Regimental contra decisão que deu parcial provimento ao recurso da Fazenda 

Nacional.

A Fazenda Nacional sustentou, em Recurso Especial, violação do art. 535 do 

CPC, com base na não apreciação da matéria ventilada nos Embargos de Declaração.

Aduziu ofensa aos arts. 43, II, 97 e 111 do CTN; 6º e 12 da Lei 7.713/1988; 

46 da Lei 8.541/1992; 39, XVI a XXIV, e 43, I e XVI, § 3º, do Decreto 3.000, de 1999, 

RIR/1999, bem como da orientação firmada pelo STJ no Recurso Repetitivo REsp 

1.227.133, sob o fundamento de que a matéria omitida afastaria os pressupostos jurídicos 

sobre os quais o acórdão recorrido se embasou para afastar a incidência de IR sobre os juros 

decorrentes do pagamento das verbas previdenciárias.

O Recurso foi parcialmente provido para reconhecer que incide imposto de 

renda sobre os juros de mora decorrentes de verbas previdenciárias pagas a destempo, 

esclarecendo, contudo, que ficam ressalvados da tributação pelo imposto de renda o benefício 

previdenciário e os juros de mora respectivos, se integrarem a faixa de isenção, fato a ser 

observado no momento da liquidação do julgado pela instância ordinária.

O agravante recorre da decisão monocrática sob o argumento de que "cumpre 

afastar a incidência do imposto de renda sobre os juros moratórios legais recebidos em juízo 

ou fora dele, independentemente da natureza da verba principal a que se refiram, à vista da 

inconstitucionalidade do artigo 3º, parágrafo 1º, da lei 7.713/88, do artigo 43, inciso II e 

parágrafo 1º, do CTN, bem como do artigo 16, parágrafo único, da lei 4.506/64." (fl. 

609/STJ).
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Requer o agravante, outrossim, "(1) a retificação da fundamentação da julgado 

no que concerne à natureza da verba em discussão, uma vez que o processo originário debate 

a tributação de diferenças remuneratórias pagas a destempo a servidor público, e não de 

verbas previdenciárias; (2) a não incidência do imposto de renda sobre os juros de mora 

recebidos no feito em discussão (tendo em conta a flagrante inconstitucionalidade do artigo 3º, 

parágrafo 1º, da lei 7.713/88, do artigo 43, inciso II e parágrafo 1º, do CTN, bem como do 

artigo 16, parágrafo único, da lei 4.506/64)".

Pugna pela reconsideração da decisão agravada ou pelo provimento, pelo 

colegiado, do Agravo Regimental.

É o relatório. 
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 21.10.2014.  

O Agravo Regimental não merece prosperar, pois a ausência de argumentos 

hábeis para alterar os fundamentos da decisão ora agravada torna incólume o entendimento 

nela firmado. 

Conforme já disposto no decisum combatido, o Tribunal de origem, ao decidir 

a questão, consignou (fl. 395/STJ):

Na hipótese dos autos, entendo que os valores pagos a título de 
juros moratórios, por força de concessão/revisão de benefício previdenciário, 
correspondem aos danos emergentes, ou seja, àquilo que o credor perdeu em 
virtude da mora do devedor. Houve a concreta diminuição do patrimônio do autor, 
por ter sido privado de perceber o salário de forma integral, no tempo em que 
deveria ter sido adimplido. Os juros moratórios, nesse sentido, correspondem a 
uma estimativa prefixada do dano emergente, nos termos dos arts.

395 do Código Civil vigente e 1.061 do Código Civil de 1916, que 
visa simplesmente a restaurar o patrimônio lesado no estado em que 
anteriormente se encontrava. Em se tratando de mera recomposição do 
patrimônio do contribuinte, inexistindo qualquer acréscimo ou incremento, 
evidentemente não se configura a situação de fato prevista no art. 43 do CTN, 
que constitui o fato gerador do imposto de renda.

Extrai-se do excerto acima transcrito que o entendimento do Tribunal de origem 

não está em consonância com a orientação deste Tribunal Superior. Com efeito, entende esta 

Corte Superior que incide imposto de renda sobre os juros de mora decorrentes de verbas 

remuneratórias, apesar de sua natureza indenizatória, ou previdenciárias pagas a destempo. 

Todavia, ficam ressalvados da tributação pelo imposto de renda as 

verbas sabidamente remuneratórias, apesar de sua natureza indenizatória, os 

benefícios previdenciários não isentos e os juros de mora respectivos, se integrarem a 

faixa de isenção, fato a ser observado no momento da liquidação do julgado pela instância 

ordinária.

Documento: 1368608 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 19/12/2014 Página  4 de 4



 
 

 

Nesse sentido:  

TRIBUTÁRIO. IMPOSTO DE RENDA. JUROS DE MORA. BENEFÍCIO 
PREVIDENCIÁRIO PAGO A DESTEMPO. EXAÇÃO DEVIDA.
1. Incide imposto de renda sobre os juros de mora decorrentes de verbas 
previdenciárias pagas a destempo. Precedentes.
2. Ficam "ressalvados da tributação pelo imposto de renda o benefício 
previdenciário e os juros de mora respectivos, se integrarem a faixa de 
isenção, fato a ser observado no momento da liquidação do julgado pela 
instância ordinária" (AgRg nos EDcl no AREsp 266.305/RS, Rel. Ministra 
Eliana

AGRAVO REGIMENTAL. PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. 
IMPOSTO DE RENDA DA PESSOA FÍSICA - IRPF. REGRA GERAL DE 
INCIDÊNCIA SOBRE JUROS DE MORA, MESMO EM SE TRATANDO 
DE VERBA INDENIZATÓRIA. ART. 16, CAPUT E PARÁGRAFO ÚNICO 
DA LEI N. 4.506/64. CASO DE JUROS DE MORA DECORRENTES DE 
VERBAS REMUNERATÓRIAS DE EMPREGADO CELETISTA PAGAS 
EM ATRASO FORA DO CONTEXTO DE RESCISÃO DO CONTRATO DE 
TRABALHO. ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA GRATUITA E VERBA 
HONORÁRIA.
1. Julgado o REsp. n. 1.089.720-RS (Primeira Seção, Rel. Min. Mauro 
Campbell Marques, julgado em 10.10.2012) este STJ firmou 
interpretação no sentido de que: a) Regra geral: incide o IRPF sobre os 
juros de mora, a teor do art. 16, caput e parágrafo único, da Lei n. 
4.506/64, inclusive quando reconhecidos em reclamatórias trabalhistas, 
apesar de sua natureza indenizatória reconhecida pelo mesmo dispositivo 
legal;
b) Primeira exceção: são isentos de IRPF os juros de mora quando pagos no 
contexto de despedida ou rescisão do contrato de trabalho, em reclamatórias 
trabalhistas ou não. Isto é, quando o trabalhador perde o emprego, os juros de 
mora incidentes sobre as verbas remuneratórias ou indenizatórias que lhe são 
pagas são isentos de imposto de renda, tratando-se de isenção é circunstancial 
para proteger o trabalhador em uma situação sócio-econômica desfavorável 
(perda do emprego), daí a incidência do art. 6º, V, da Lei n. 7.713/88;
c) Segunda exceção: são isentos do imposto de renda os juros de mora 
incidentes sobre verba principal isenta ou fora do campo de incidência do 
IR, mesmo quando pagos fora do contexto de despedida ou rescisão do 
contrato de trabalho (circunstância em que não há perda do emprego), 
consoante a regra do "accessorium sequitur suum principale".
2. No caso concreto, as verbas em discussão estão fora do contexto de rescisão 
do contrato de trabalho (trata-se de trabalhador voluntariamente aposentado, isto 
é, que não foi demitido) e os juros de mora não são aqueles incidentes sobre 
verba principal isenta ou fora do campo de incidência do IR, ao contrário, 
decorrem do pagamento de verbas sabidamente remuneratórias não isentas 
(avanços trienais: vantagem autônoma consistente no percentual de 5% incidente 
sobre o vencimento básico para cada triênio trabalhado, semelhante ao adicional 
por tempo de serviço).
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3. Nessa situação, a primeira exceção é inaplicável e a segunda exceção socorre 
ao contribuinte desde que provado, em fase de liquidação, a isenção da verba 
principal, isto é, desde que verificado que as parcelas a serem percebidas a título 
de principal estão enquadradas na faixa de isenção, mês a mês.
4. O deferimento da assistência judiciária gratuita ao agravante gera incidente 
vinculado à condição legal de parte necessitada que, consoante o art. 3º, V c/c 
art. 12, da Lei n. 1.060/50, suspende a possibilidade de cobrança das custas e 
honorários durante o período que perdurar essa condição, sem prejuízo do prazo 
prescricional.
5. Agravo regimental parcialmente provido.
(AgRg no REsp 1450826/RS, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, 
SEGUNDA TURMA, DJe 12/08/2014)

AGRAVO REGIMENTAL. PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. 
IMPOSTO DE RENDA DA PESSOA FÍSICA - IRPF. REGRA GERAL DE 
INCIDÊNCIA SOBRE JUROS DE MORA, MESMO EM SE TRATANDO 
DE VERBA INDENIZATÓRIA. ART. 16, CAPUT E PARÁGRAFO ÚNICO 
DA LEI N. 4.506/64. CASO DE JUROS DE MORA DECORRENTES DE 
VERBAS REMUNERATÓRIAS DE EMPREGADO CELETISTA PAGAS 
EM ATRASO FORA DO CONTEXTO DE RESCISÃO DO CONTRATO DE 
TRABALHO.
1. Julgado o REsp. n. 1.089.720-RS (Primeira Seção, Rel. Min. Mauro Campbell 
Marques, julgado em 10.10.2012) este STJ firmou interpretação no sentido de 
que: a) Regra geral: incide o IRPF sobre os juros de mora, a teor do art. 16, caput 
e parágrafo único, da Lei n. 4.506/64, inclusive quando reconhecidos em 
reclamatórias trabalhistas, apesar de sua natureza indenizatória reconhecida pelo 
mesmo dispositivo legal;
b) Primeira exceção: são isentos de IRPF os juros de mora quando pagos no 
contexto de despedida ou rescisão do contrato de trabalho, em reclamatórias 
trabalhistas ou não. Isto é, quando o trabalhador perde o emprego, os juros de 
mora incidentes sobre as verbas remuneratórias ou indenizatórias que lhe são 
pagas são isentos de imposto de renda, tratando-se de isenção é circunstancial 
para proteger o trabalhador em uma situação sócio-econômica desfavorável 
(perda do emprego), daí a incidência do art. 6º, V, da Lei n.
7.713/88;
c) Segunda exceção: são isentos do imposto de renda os juros de mora incidentes 
sobre verba principal isenta ou fora do campo de incidência do IR, mesmo quando 
pagos fora do contexto de despedida ou rescisão do contrato de trabalho 
(circunstância em que não há perda do emprego), consoante a regra do 
"accessorium sequitur suum principale".
2. No caso concreto, as verbas em discussão estão fora do contexto de rescisão 
do contrato de trabalho (trata-se de trabalhador voluntariamente aposentado, isto 
é, que não foi demitido) e os juros de mora não são aqueles incidentes sobre 
verba principal isenta ou fora do campo de incidência do IR, ao contrário, 
decorrem do pagamento de verbas sabidamente remuneratórias não isentas.
3. Nessa situação, a primeira exceção é inaplicável e a segunda exceção socorre 
ao contribuinte desde que provado, em fase de liquidação, a isenção da verba 
principal, isto é, desde que verificado que as parcelas a serem percebidas a título 
de principal estão enquadradas na faixa de isenção, mês a mês.
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4. Agravo regimental parcialmente provido.
(AgRg no REsp 1461687/RS, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, 
SEGUNDA TURMA, DJe 30/09/2014)

Portanto, há que se manter o entendimento de que incide imposto de renda 

sobre os juros de mora decorrentes de verbas remuneratórias ou previdenciárias pagas a 

destempo, esclarecendo, contudo, que ficam ressalvados da tributação pelo imposto de renda 

a verba principal (remuneração ou benefício previdenciário) e os juros de mora respectivos, se 

integrarem a faixa de isenção, fato a ser observado no momento da liquidação do julgado pela 

instância ordinária.

Ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser promovida na 

decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em consonância com entendimento 

pacífico deste Tribunal, não há prover o Agravo Regimental que contra ela se insurge.

Por tudo isso, nego provimento ao Agravo Regimental. 

É como voto.  
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2014/0203014-0 REsp 1.474.424 / RS

Números Origem:  200571000438792  50118677320124047100  50560806720124047100  
RS-50118677320124047100  RS-50560806720124047100

PAUTA: 20/11/2014 JULGADO: 20/11/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MARIA SÍLVIA DE MEIRA LUEDEMANN

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL
RECORRIDO : CRISTIANO SILVA DE MELO
ADVOGADO : MARI ROSA AGAZZI E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Dívida Ativa

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : CRISTIANO SILVA DE MELO
ADVOGADO : MARI ROSA AGAZZI E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques (Presidente) e Humberto 
Martins votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Assusete Magalhães.
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